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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo avaliar o impacto do Pronaf no 
PIB da economia brasileira e nos PIBs setoriais (PIB de serviços, agropecuário 
e industrial) a partir da aplicação de regressão quantílica com efeitos fixos para 
dados em painel. Além disso, diante da questão relativa à distribuição dos 
recursos, avaliam-se os diferentes resultados dentro do contexto regional, isto é, 
os diferentes impactos nas cinco macrorregiões do País (Norte, Nordeste, Centro-
-Oeste, Sudeste e Sul). O uso do modelo de regressão quantílica com efeitos fixos 
para dados em painel se justifica pelo fato de que as variáveis usadas na análise 
apresentam forte desigualdade entre os municípios brasileiros. Ao observar a 
resposta de cada quantil, e não apenas em relação à média, bem como levar em 
consideração o controle dos efeitos fixos, os efeitos do Pronaf sobre o PIB podem 
ser melhor captados. Os principais resultados obtidos indicam que há um efeito 
positivo do programa sobre o PIB total e PIBs setoriais. Apesar de o programa 
ser de caráter nacional, há diferentes efeitos entre as regiões, que sugerem que 
(i) mudanças e aprimoramentos no Pronaf possam ser conduzidos de maneira 
pertinente à cada região e que (ii) os recursos possam ser descentralizados.
Palavras-chaves: Agricultura familiar; Pronaf; Impacto nacional e regional; 
Regressão quantílica; Efeitos fixos.
Abstract: This study aims to assess the impact of Pronaf on the Brazilian GDP and 
on sectoral GDP (services, agricultural and industrial) from the application of quantile 
regression with fixed effects for panel data. Given the criticism regarding the distribution 
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1. Introdução
A agropecuária é um setor de suma impor-
tância para a economia brasileira, com forte dina-
mismo recente. Como exposto por Belik (2015), é 
possível observar que o setor manteve, nos últi-
mos anos, sua trajetória de crescimento, com 
aumento do Produto Interno Bruto (PIB) setorial 
de 3,9% ao ano ante 3,6% da economia brasileira 
entre 2000 e 2011. Além disso, ainda segundo o 
autor, o agronegócio tem sido, desde 2007, o prin-
cipal responsável pelo saldo positivo da balança 
comercial dada a sua significativa participação 
nas exportações brasileiras (mais de 40%).
O dinamismo recente do setor agropecuário 
tem sido foco de estudo por diferentes tipos de 
análises. Belik (2015), por exemplo, busca verifi-
car o comportamento da agropecuária na última 
década e a atuação do principal instrumento de 
política setorial, o crédito rural, com intuito de 
entender a que se atribui tal dinamismo recente 
do setor.
Neste contexto, é possível dizer que a agricul-
tura familiar esteve pouco presente no processo 
de desenvolvimento da agricultura brasileira ao 
longo do tempo. Os incentivos governamentais 
oferecidos ao setor agrícola eram concentrados 
para as grandes propriedades rurais, com o obje-
tivo de melhorar os saldos da balança comercial 
a partir do aumento da produção voltada para 
o mercado externo. Dessa forma, as políticas 
públicas destinadas à agricultura familiar foram 
deixadas de lado (PEREIRA e NASCIMENTO, 
2014).
De acordo com Pires (2013), o processo de 
modernização da agricultura brasileira foi decor-
rente de inovações tecnológicas advindas da 
Revolução Verde7. O incremento de produtivi-
dade do trabalho ampliou o produto agrope-
cuário e favoreceu o desenvolvimento do setor 
industrial e urbano através da oferta de alimen-
tos, matérias-primas e mão de obra e serviu, 
ainda, de mercado para o setor industrial.
Contudo, conforme ressaltam Castro et al. 
(2014), esse processo intensificou a heterogenei-
dade estrutural do setor, uma vez que o progresso 
técnico foi introduzido de forma diferenciada 
e assimétrica entre os agricultores. A estratégia 
de desenvolvimento rural adotada levou a um 
modelo que restringiu o acesso dos agentes econô-
micos aos instrumentos econômicos, financeiros e 
sociais. Com isso, estruturas modernas e atrasadas 
conviviam ao mesmo tempo (PIRES, 2013).
Não havia no Brasil, até 1994, uma linha de 
crédito voltada diretamente para a agricultura 
familiar. O pequeno produtor rural disputava, de 
forma desvantajosa, o crédito rural com o grande 
produtor rural, que tinha maior acesso aos meca-
nismos de financiamento. Para os pequenos 
7. Rápido processo de desenvolvimento de tecnologias agro-
pecuárias ocorrido nos anos 1960.
of resources, we also evaluate the different results within the regional context, i.e. the different impacts in the five 
geographical regions of Brazil (North, Northeast, Midwest, Southeast and South). We use the quantile regression 
model with fixed effects to panel database, since the variables used in the analysis provide strong inequality between 
municipalities. By observing the response of each quantile, not just from the average, as well as taking into account 
the control of fixed effects, the effects of Pronaf on GDP can be better captured. Although the program is national, the 
different results between regions suggest that (i) changes and improvements in Pronaf should be conducted properly 
to each region and (ii) it is clear the necessity to decentralize resources.
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produtores o acesso ao crédito para custeio e 
financiamento de suas atividades era restrito8.
Em 19959, o governo federal criou um pro-
grama capaz de atender o segmento da produção 
constituído pela agricultura familiar. Assim, no 
início do mandato do primeiro governo do pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso, foi elabo-
rado o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf).
Segundo Guanziroli (2007), o Pronaf surge 
em um contexto em que os principais problemas 
enfrentados pelos agricultores familiares eram 
relativos ao custo e à escassez de crédito. O pro-
grama destina-se ao custeio da safra ou atividade 
agroindustrial, compra de equipamento e inves-
timentos em máquinas e infraestrutura de produ-
ção. Além disso, o programa trouxe para o País, 
segundo o autor, um novo mecanismo de micro-
crédito direcionado para um grupo específico que 
era excluído do acesso aos recursos financeiros.
Dessa forma, o Pronaf tem por objetivo esti-
mular a produção familiar para que se crie um 
novo modo de produção moderno, que incorpora 
novas técnicas e tecnologias de produção volta-
das para atender os agentes econômicos. Estes se 
organizam em um sistema de mercado que serve 
para os agricultores adquirirem tecnologias que 
os permitam aumentar sua produtividade do tra-
balho, elevando, assim, a capacidade de geração 
de emprego e renda (PIRES, 2013).
No contexto recente da economia brasileira, 
do dinamismo do setor agropecuário brasileiro 
e da importância da agricultura familiar para 
o setor, esse trabalho tem por objetivo avaliar o 
impacto do Pronaf no PIB da economia brasileira 
e nos PIBs setoriais (PIB de serviços, agropecuá-
rio e industrial) a partir da aplicação de regres-
são quantílica com efeitos fixos para dados em 
painel. Em outras palavras, busca-se a partir de 
uma técnica econométrica ainda pouca difun-
dida entre os pesquisadores brasileiros analisar a 
agricultura familiar brasileira e observar os seus 
8. Para uma síntese da política de crédito rural no Brasil, ver 
Araújo (2011) e Belik (2015).
9. O Pronaf foi criado em 1995, mas sua implementação se 
deu em 1996.
relevantes resultados. Esse tipo de especificação, 
até onde foi investigado, não foi utilizado na lite-
ratura empírica para avaliar o Pronaf, portanto, 
contribui com o tema no sentido de aplicar uma 
nova ferramenta econométrica e obter análises 
não mensuráveis até então por outras técnicas. 
Além disso, dadas as críticas com respeito à distri-
buição dos recursos, o trabalho também procura 
avaliar os diferentes resultados dentro do con-
texto regional, isto é, os diferentes impactos nas 
cinco macrorregiões do País.
Em adição à discussão feita até aqui, a pes-
quisa sobre o tema se justifica pela notável 
relevância da agricultura familiar no contexto 
econômico nacional, dado que esta representa 
uma parte importante nos estabelecimentos 
agropecuários nacionais e na absorção de mão 
de obra no meio rural. Além disso, o Pronaf foi 
responsável por uma mudança considerável na 
agricultura brasileira, portanto, carece de aten-
ção e avaliação como forma de garantir que esteja 
cumprindo seus objetivos de proteger a parcela 
da população rural que tem acentuada participa-
ção na economia nacional.
Além desta breve introdução, este texto está 
dividido em mais quatro seções. Na segunda 
seção, faz-se uma contextualização do Pronaf, dos 
seus efeitos e aplicações. Na terceira seção, apre-
senta-se a metodologia e a base de dados utili-
zada. Na quarta seção, analisam-se os resultados. 
Por último, na quinta seção, são apresentadas as 
conclusões.
2. Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura 
Familiar
O Pronaf foi instituído por meio do Decreto 
n. 1946, da Presidência da República, de 28 de 
junho de 1996, com o objetivo de “promover o 
desenvolvimento sustentável do segmento rural 
constituído pelos agricultores familiares, de modo 
a propiciar-lhes o aumento da capacidade produ-
tiva, a geração de emprego e melhoria de renda” 
(BRASIL, 1996, p. 1). O programa foi elaborado 
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para ofertar dois tipos de créditos para os agricul-
tores familiares, o crédito de custeio e o crédito 
para investimento. Através destes, os agricultores 
familiares teriam condições de se modernizarem.
Os créditos de custeio são relacionados às ati-
vidades ligadas ao ciclo de produção, entressafra 
e à agregação de valor, armazenamento e comer-
cialização de produtos agropecuários produzidos 
em unidades de produção familiar. Os créditos 
de investimentos, por sua vez, são direcionados 
aos ativos que tenham por objetivo a ampliação 
e modernização e o processamento da unidade 
de produção familiar. Além das atividades rela-
cionadas à comercialização, turismo rural, extra-
tivismo, preservação ambiental e melhoria da 
infraestrutura (PIRES, 2013).
Entre 1997 e 2002, várias mudanças foram 
implementadas ao programa. Em termos insti-
tucionais, o programa deixou de fazer parte do 
Ministério da Agricultura e foi incorporado ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 
Com isso, houve a criação da Secretaria da 
Agricultura Familiar (SAF) no MDA, que promo-
veu maior visibilidade e centralização à agricultura 
familiar. Em relação às linhas de atuação do Pronaf, 
as mudanças foram ligadas à proibição de recursos 
destinados à cultura do fumo, à inclusão dos silvi-
cultores, à disponibilidade de crédito para ativida-
des não agrícolas como, por exemplo, artesanato 
e turismo rural, em relação às tarifas e obrigações 
bancárias, redução das taxas de juros (ALEIXO et 
al., 2007). E no que diz respeito às modalidades de 
crédito contempladas, tem-se que estas foram clas-
sificadas de acordo com especificidades em relação 
à taxa de juros, limites de financiamento, bônus de 
adimplência, públicos-alvo e finalidades (SOUSA 
e VALENTE JÚNIOR, 2006).
A partir de 2010, as categorias de grupos 
de empréstimos do Pronaf foram consolidadas 
em cinco, a saber: agroindústria familiar, grupo 
A, grupo A/C, grupo B e grupo “Variável”10. 
10. O Grupo “Variável” foi definido a partir do ano-agrí-
cola de 2006/2007, segundo a Declaração de Aptidão do 
Agricultor Familiar (DAP), como um caso especial no qual 
se enquadram os casos dos antigos grupos “C”; ”D” e “E”; 
o Grupo A é formado por agricultores familiares assenta-
De acordo com o Ipea (2013), no grupo A estão 
os recursos destinados aos assentados da 
reforma agrária, enquanto que os outros gru-
pos são divididos de acordo com a renda bruta 
anual e participação da mão de obra familiar no 
estabelecimento.
Segundo dados do Censo Agropecuário 
(2006), é possível observar a relevância da agri-
cultura familiar no dinamismo do setor agrope-
cuário brasileiro. Conforme a Tabela 1, o número 
de estabelecimentos agropecuários familiares é 
maior, em todas as macrorregiões, que o número 
de estabelecimentos não familiares, apesar de a 
área ser maior nos estabelecimentos não familia-
res. A macrorregião que possui o maior número 
de estabelecimentos na agricultura familiar é 
a Nordeste, com 2.187.131, seguida pela região 
Sul, com 849.693 estabelecimentos. Já o menor 
número de estabelecimentos da agricultura fami-
liar é visto no Centro-Oeste, 217.022.
Uma das principais críticas ao programa 
diz respeito ao ideal de distribuição dos recur-
sos, tanto regionais como sociais. Em suma, o 
programa tem por objetivo promover o desen-
volvimento sustentável do segmento rural 
composto pelos agricultores familiares; entre-
tanto, estes não obtiveram muito sucesso no 
que diz respeito à desconcentração dos recursos 
(SOUSA e VALENTE JÚNIOR, 2006; AQUINO e 
SCHNEIDER, 2010). Conforme Grisa et al. (2014), 
apesar dos quase 20 anos do programa, os recur-
sos ainda são concentrados nas commodities 
(em destaque, soja, milho e café) e nos agriculto-
res familiares mais capitalizados das regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste.
dos que ainda não foram contemplados com o Programa 
de Credito Fundiário (PCF) ou investimentos no âmbito 
do Programa de Crédito Especial; o Grupo B é composto 
por agricultores familiares com renda bruta anual fami-
liar de até R$ 2.000; o Grupo C é formado por agricultores 
familiares com renda bruta anual familiar de R$ 2.000 a R$ 
14.000; o Grupo D é composto por agricultores com renda 
bruta anual familiar de R$ 14.000 a R$ 40.000; o Grupo E é 
formado por agricultores com renda bruta anual familiar 
de R$ 40.000 a R$ 60.000; o Grupo A/C é formado por agri-
cultores familiares egressos do Grupo “A”, que se enqua-
drem nas condições do Grupo “C”, que não contraíram 
crédito de custeio nos grupos “D” ou “E” (DIEESE, 2011).
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Tabela 1. Estabelecimentos e área da agricultura por macrorregião
Macrorregião
Agricultura familiar Não familiar
Estabelecimentos Área (ha) Estabelecimentos Área (ha)
Nordeste 2.187.131 28.315.051,80 266.929 47.759.358,95
Norte 412.666 16.611.276,76 63.112 38.924.487,15
Centro-Oeste 217.022 9.350.556,37 100.476 96.000.530,32
Sudeste 699.755 12.771.298,68 222.342 42.166.474,20
Sul 849.693 13.054.510,69 156.510 28.726.492,31
Brasil 4.366.267 80.102.694,30 809.369 253.577.342,93
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006.
Tabela 2. Volume de recursos do Pronaf: macrorregiões e Brasil (em milhões de reais)
Ano
Macrorregião
Nordeste Norte Centro-Oeste Sudeste Sul Brasil
2000 806,30 293,16 519,91 1.010,94 3.248,48 5.878,80
2001 598,98 164,67 581,05 874,94 3.318,03 5.537,68
2002 602,46 216,12 456,32 773,90 3.002,29 5.051,09
2003 738,78 370,72 506,84 1.123,00 3.051,41 5.790,75
2004 1.162,73 437,86 561,51 1.280,53 3.466,61 6.909,24
2005 2.109,26 459,59 616,36 1.681,53 3.661,28 8.528,02
2006 2.700,11 817,24 621,01 2.064,58 4.299,48 10.502,42
2007 1.989,44 659,13 609,36 2.134,70 4.684,96 10.077,60
2008 1.455,31 500,84 594,23 2.351,95 6.004,85 10.907,19
2009 1.684,82 970,81 935,86 3.169,59 7.038,55 13.799,62
2010 1.768,01 981,33 973,23 3.366,31 6.833,79 13.922,67
2011 1.785,20 865,66 988,70 3.248,39 7.231,33 14.119,28
2012 2.387,35 1.186,95 1.046,24 3.563,91 8.174,42 16.358,87
Total (2000-2012) 19.788,75 7.924,09 9.010,63 26.644,26 64.015,48 127.383,22
Nota: Valores deflacionados a preços constantes de 2012.
Fonte: Elaboração própria.
De acordo com a Tabela 2, a macrorregião que 
recebeu o maior volume de recursos do Pronaf 
entre 2000 e 2012 foi a região Sul, R$ 64.015,48 
milhões, enquanto que a que recebeu o menor 
volume de recursos foi a região Norte, R$ 7.924,09 
milhões. O Nordeste, por sua vez, que é respon-
sável pelo maior número de agricultores familia-
res (Tabela 1) recebeu volume menor que o Sul e 
Sudeste.
Dada a importância e então aparente conso-
lidação do Pronaf como política de Estado, é pos-
sível encontrar uma vasta literatura que aborda a 
questão da agricultura familiar e o Pronaf. Dentre 
as diferentes abordagens tem-se como desta-
que a questão da aplicação, impactos e distribui-
ção regional do crédito (e.g. MAGALHÃES et al., 
2006; SILVA, 2006; SOUSA e VALENTE JÚNIOR, 
2006; MATTEI et al., 2007; CORRÊA e SILVA, 
2007; SILVA e ALVES FILHO, 2009; SILVA, 2011; 
GUANZIROLI et al., 2012; BATISTA e NEDER, 
2014; CASTRO et al., 2014; SANTOS et al., 2014; 
PEREIRA e NASCIMENTO, 2014; entre outros)11.
A literatura indica resultados diversos do pro-
grama. Aleixo et al. (2007) avaliaram que os indi-
cadores de qualidade de vida de beneficiários 
do Pronaf em assentamentos de reforma agrária 
na região Nordeste melhoraram após a imple-
mentação do programa, principalmente em rela-
ção ao acesso de bens de consumo duráveis e às 
11. Há na literatura trabalhos que abordam questões ineren-
tes a fonte de recursos. Para mais detalhes, ver Bittencourt 
(2003), Sá (2009) e Conti e Roitman (2011).
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condições de moradia, indicando melhoria por 
conseguinte, na geração de emprego e renda.
Mattei et al. (2007) encontraram resultados 
positivos quando analisaram os impactos da alo-
cação de recursos do Pronaf dos municípios das 
regiões Nordeste, Sudeste e Norte sobre indi-
cadores produtivos, demográficos, sociais e 
tributários.
Silva (2011) avaliou os impactos de recursos 
do Pronaf sobre indicadores de produção agre-
gada, de geração de emprego e renda e da gera-
ção de impostos para o território rural do Médio 
Jequitinhonha (MG) e encontrou resultados posi-
tivos entre 2000 e 2007.
De forma similar, Silva e Alves Filho (2009) 
verificaram os impactos econômicos do Pronaf 
nas economias locais, levando-se em conta o 
PIB total, setorial e per capita e adotando como 
recorte geográfico o Território Rural do Médio 
Jequitinhonha (MG). Os autores encontraram 
evidencias de que o Pronaf vem apresentando 
impactos positivos em variáveis macroeconômi-
cas dos municípios analisados, o que indica a con-
tribuição do programa para o desenvolvimento 
das economias locais.
Castro et al. (2014) avaliaram os impactos do 
Pronaf nas cinco regiões brasileiras a nível muni-
cipal, microrregional e mesorregional para o perí-
odo 2000-2010. Os autores encontraram impactos 
positivos do Pronaf sobre o PIB per capita e PIB 
agropecuário nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul, 
enquanto que as regiões Norte e Centro-Oeste 
não houve impacto do programa.
Magalhães et al. (2006), por conseguinte, ava-
liam a experiência do Pronaf entre os agricultores 
do estado de Pernambuco a partir de uma amostra 
de aproximadamente 4.500 agricultores familia-
res, coletados em 2001, divididos entre beneficiá-
rios do programa e um grupo de controle. A partir 
da utilização do método de Propensity Score para 
corrigir as estimativas para a existência de viés 
de participação, os autores apontam para uma 
pequena eficácia do Pronaf no estado. Ademais, 
quando as diferenças de características e probabi-
lidades de participação do programa são conside-
radas, há indicação de que o programa não tem 
gerado um impacto significativo para o público-
-alvo em Pernambuco.
Com o intuito de analisar a contribuição do 
Pronaf para o desenvolvimento sustentável da 
agricultura familiar no estado do Ceará, a partir 
de dados primários dos municípios de Baturité, 
Iguatu e Quixadá, Damasceno, Khan e Lima 
(2011) calcularam um Índice de Sustentabilidade 
(IS) do emprego agropecuário por hectare cul-
tivado e da renda agropecuária por hectare 
cultivado. Os autores mensuraram o nível de 
desenvolvimento sustentável dos agricultores 
familiares beneficiários e não beneficiários e o 
efeito do programa sobre a renda e o emprego 
e encontraram que tanto os agricultores familia-
res beneficiários quanto aqueles não beneficiários 
apresentaram baixo nível de sustentabilidade. O 
Pronaf teve impacto positivo, mas não signifi-
cante sobre a geração de renda e efeito positivo 
sobre o emprego.
Santos et al. (2014), por sua vez, encontraram 
que, dada uma variação positiva no crédito do 
programa concedido, há uma variação negativa 
na renda per capita, indicando que o programa 
ainda é ineficiente para o desenvolvimento dos 
municípios estudados. Os autores avaliaram o 
estado de Minas Gerais para o período 2008-2010.
Pereira e Nascimento (2014) avaliaram a capa-
cidade do Pronaf de contribuir para a redução do 
hiato entre o potencial produtivo e o efetivo da 
agropecuária. Os autores analisaram o estado 
do Tocantins para o período entre 2002 e 2009 e 
encontraram evidências positivas do programa 
sobre indicadores de produção agrícola de ori-
gem familiar.
3. Metodologia e base de dados
3.1. Regressão quantílica com efeitos fixos 
para dados em painel
Como é provável que o Pronaf tenha impacto 
diferente na distribuição das variáveis de produ-
ção agregada brasileira (PIB total, agropecuário, 
serviços e indústrias) utilizar-se-á o modelo de 
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regressão quantílica para dados em painel para 
avaliá-lo. Para tal, serão estimados os quantis 10, 
25, 50, 75 e 90.
O modelo de regressão quantílica se justifica 
pelo fato de que dado que as variáveis usadas 
na análise, Pronaf e PIBs, apresentam forte desi-
gualdade entre os municípios brasileiros, o uso 
de tal modelo torna os resultados mais robustos 
ao observar a resposta de cada quantil e utiliza a 
mediana condicional como medida de tendência 
central, o que torna a regressão mais robusta em 
resposta aos outliers. Em outras palavras, a partir 
das regressões quantílicas é possível observar a 
resposta de cada quantil, enquanto que na regres-
são por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) 
há apenas uma reta de regressão em torno da 
média, podendo ofuscar importantes efeitos 
distributivos.
Koenker e Bassett (1978) foram os pionei-
ros no estudo das regressões quantílicas (RQ) 
e o modelo introduzido por eles permite que o 
impacto das covariáveis varie com um termo 
de erro não separável. Em suma, os modelos de 
regressão quantílica permitem ao pesquisador 
considerar a heterogeneidade não observada e 
efeitos de covariáveis heterogêneas, enquanto os 
dados em painel permitem a inclusão de efeitos 
fixos para controlar covariáveis não observadas 
(CANAY, 2011). Com a popularidade desses dois 
métodos, a literatura envolvendo ambos vêm 
crescendo. Koenker (2004) introduziu uma nova 
abordagem para estimar regressões quantílicas 
com efeitos fixos para dados em painel.
Nas regressões em torno da média, é possível 
incluir os efeitos fixos com dados em painel para 
identificar a variação within dos grupos. De forma 
análoga, é possível incluir efeitos fixos aditivos 
aos estimadores de regressões quantílicas em pai-
nel (KOENKER, 2004; CANAY, 2011; GALVÃO 
JR., 2011). Entretanto, essa técnica pode modificar 
o modelo, pois altera a interpretação dos parâme-
tros de interesse, uma vez que separa o termo de 
erro em diferentes componentes e assume que os 
parâmetros não variam baseados no efeito fixo. A 
preocupação existente na literatura de estimação 
quantílica com efeitos fixos são as dificuldades 
de se estimar um grande número de efeitos fixos 
nos quantis e considerar os problemas de parâ-
metros incidentais quando T é pequeno. O esti-
mador QRPD (Quantile Regression for Panel Data) 
introduzido por Powell (2014) evita essas preocu-
pações e as estimativas são consistentes quando 
T é pequeno, até mesmo se T = 2. Além disso, 
permite condicionar aos efeitos fixos para pro-
pósitos de identificação e mantém a propriedade 
dos distúrbios não separados dos modelos de 
regressão quantílica, ao contrário do modelo com 
efeitos fixos aditivos12. O QPRD permite que os 
parâmetros sejam interpretados da mesma forma 
que as estimativas de regressão quantílica em 
cross-section.
Para fins de identificação, a estratégia empí-
rica requer condicionamento nos efeitos fixos, 
nesse caso, dos municípios. Dessa forma, o pre-
sente trabalho utilizar-se-á do estimador QRPD 
de Powell (2014)13 para estimar as regressões de 
efeito de tratamento quantílico (QTE) e condicio-
nar nos efeitos fixos para fins de identificação.
Com exceção do QRPD, os demais métodos 
de regressão quantílica em painel focam na esti-
mação dos efeitos fixos (αi). Seja Yit a variável 
dependente e Xit o conjunto de variáveis expli-
cativas, os estimadores quantílicos com efeitos 
aditivos fornecem estimativas da distribuição de 
(Yit – αi) | Xit ao invés de estimar a distribuição de 
Yit | Xit. Logo, observações na parte superior da 
distribuição (Yit – αi) | Xit podem estar na parte 
inferior da distribuição Yit | Xit.
Powell (2014) modela a variável dependente 
como:
, ~ ,Y X U U U 0 1' * *it it it itβ= ^ ^h h (1)
Em que X 'itβ τ^ h é estritamente crescente em 
τ, e U*it  é a propensão ao resultado, ou seja, é uma 
12. Para mais detalhes, ver Powell (2014). Para implementa-
ção do procedimento no Stata, o autor apesenta o passo 
a passo no documento intitulado “Documentation for 
Quantile Regression for Panel Data (QRPD)”.
13. Apesar da inclusão de efeitos fixos no tempo e efeitos fixos 
individuais, o estimador QRPD desenvolvido por Powell 
(2014) é limitado para apenas uma variável de tratamento. 
Por esse motivo, utiliza-se no presente trabalho apenas o 
Pronaf como variável explicativa.
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função dos efeitos fixos individuais e do termo de 
erro (DOKSUM, 1974).
O QTE representa o efeito causal de uma 
mudança nas variáveis de tratamento de x1 para 
x2 em Yit, mantendo τ fixo, ' 'x x2 1β τ β τ−^ ^h h. O 
estimador QRPD de Powell (2014) estima QTEs 
para a variável Yit e a função quantílica estrutural 
(SQF) da equação (1) é dada por:
| ' , ,S x x 0 1Y τ β τ τ=^ ^ ^h h h (2)
A função SQF descreve o τ-ésimo quantil de Y 
dado x. A estimação da SQF é possível com o uso 
de regressão quantílica quando U* e X são inde-
pendentes. Entretanto, o estimador QRPD relaxa 
a pressuposição de independência necessária à 
estimação da função SQF. A regressão quantílica 
baseia-se na restrição condicional:
' |P Y X Xit it it# β τ τ=^^ h h  (3)
De acordo com a equação (3) a probabilidade 
de a variável de interesse ser menor que a função 
quantílica, para todo Xit, é igual a τ. O estimador 
QRPD, por sua vez, permite que essa probabili-
dade varie por indivíduo e até mesmo intraindi-
víduo, desde que a variação seja ortogonal aos 
instrumentos. Dessa forma, seja Xi = (Xi1, ..., XiT), 
o estimador QRPD baseia-se na restrição condi-
cional e incondicional:
' | ' |P Y X X P Y X Xit it i is is i# #β τ β τ=^^ ^^h h h h (4)
'P Y Xit it# β τ τ=^^ hh  (5)
Assim, ao invés de assumir que 
'P Y Xit it# β τ τ=^^ hh  para todo Xi, o estimador 
QRPD permite que a probabilidade varie por 
unidade de análise i – no caso desse trabalho, 
município. Segundo a equação (5), na média, a 
probabilidade da variável de interesse ser menor 
que a função quantílica é igual a τ, entretanto, o 
estimador permite a heterogeneidade entre os 
municípios.
O modelo econométrico utilizado é especi-
ficado em log-log, de forma que os coeficientes 
estimados medem a elasticidade:
Ln PIB Ln PRONAFTotal it it it it1α τ β τ ε= + +^ ^ ^ ^h h h h  (6)
Ln PIB Ln PRONAFIndustria it it it it1α τ β τ ε= + +l^ ^ ^ ^h h h h  (7)
Ln PIB Ln PRONAFçosServi it it it it1α τ β τ ε= + +^ ^ ^ ^h h h h  (8)
Ln PIB Ln PRONAFAgropecuario it it it it1α τ β τ ε= + +l^ ^ ^ ^h h h h  (9)
Em que Ln(PIBTotal)it, Ln(PIBIndústria)it, Ln(PIBServiços)it 
e Ln(PIBAgropecuário)it  são os logaritmos naturais dos 
PIB total, da indústria, de serviços e da agricultura 
do município i, no ano t, αit é o efeito fixo baseado 
no município e no tempo, Ln(PRONAF)it é o loga-
ritmo natural do Pronaf do município i, no ano t, e 
εit é o termo de erro.
3.2. Base de dados
Os dados usados nesse trabalho estão dispo-
níveis para 5.534 municípios brasileiros para o 
período entre 2000 e 2012. Os dados do Pronaf 
são provenientes do Banco Central e represen-
tam a soma dos valores destinados ao custeio e 
ao investimento, tanto para a agricultura, quanto 
para a pecuária. Os dados de PIB são oriun-
dos do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística) e, além do PIB total, foram utiliza-
dos também o PIB agropecuário, PIB industrial e 
PIB serviços. Os valores das variáveis monetárias 
estão em reais, a preços constantes de 201214.
4. Resultados
A presente seção apresenta os resultados obti-
dos em duas partes. A subseção 4.1 faz uma breve 
introdução por meio de análise descritiva preli-
minar dos dados utilizados. Na segunda parte, a 
subseção 4.2, faz-se uma análise dos resultados 
obtidos a partir da aplicação das regressões quan-
tílicas com efeitos fixos para dados em painel. Em 
ambas análises de resultados, conforme mencio-
nado anteriormente, os quantis utilizados foram 
os 10, 25, 50, 75 e 90. Em termos interpretativos, 
tem-se que nas análises o quantil 10 fornece os 
resultados para os municípios com os 10% meno-
14. Os dados do Pronaf foram corrigidos pelo Índice Geral de 
Preços-Disponibilidade Interna (IGP-DI) e os dados de PIB 
foram corrigidos pelo deflator implícito do PIB.
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Nota: Valores deflacionados a preços constantes de 2012.
Fonte: Elaboração própria.
res PIBs, enquanto que o quantil 90 fornece resul-
tado para os municípios com os 90% maiores 
PIBs. A interpretação para os quantis 50 e 75 é 
feita de forma análoga.
4.1. Análise descritiva
A Figura 1 mostra a evolução da média dos 
recursos do Pronaf. Em geral, é possível observar 
um comportamento ascendente, entretanto, com 
algumas exceções: 2002 e 2007. O crescimento 
mais acentuado ocorre entre 2004 e 2006, seguido 
pelo crescimento em 2008. Apesar do crescimento 
ascendente nos anos recentes, entre 2009 e 2011 
o mesmo é modesto, apenas 2,01%. Porém, em 
2012, último ano de análise, o volume médio 
de recursos volta a crescer de forma acentuada, 
15,54% em relação ao ano anterior.
A Figura 2 mostra a variação percentual acu-
mulada desde 2000 por quantil do PIB total. À 
esquerda tem-se a variação acumulada da média 
do próprio PIB total e pode ser visto que, até 2005, 
o quantil 75 apresentava a maior variação acumu-
lada, 0,57% em relação a 2000. De 2006 em diante, 
o quantil 10 foi o que mais se destacou, che-
gando a 6,22% de variação acumulada em 2012, 
enquanto que a segunda maior variação em 2012 
foi no quantil 75, cerca de 2,39%. Em outras pala-
vras, tem-se que as mudanças mais expressivas 
ao longo dos anos podem ser observadas para os 
municípios 10% mais pobres (quantil 10) e para os 
municípios com os 75% maiores PIBs (quantil 75).
À direita, na Figura 2, tem-se, por sua vez, 
a variação percentual acumulada desde 2000 da 
média de recursos recebidos do Pronaf por quan-
til do PIB total. Entre 2005 e 2007, os municípios 
10% mais pobres, em termos de PIB total, apre-
sentaram maior variação acumulada dos recur-
sos recebidos do Pronaf, chegando a 142,42% 
em 2006. De 2008 até 2011, o quantil 25 apresen-
tou maior variação, atingindo 109,48% em 2011. 
Em 2012, o quantil 10 voltou a apresentar maior 
variação acumulada, cerca de 164,64% em todo 
o período analisado, seguido do quantil 25, com 
144,15%.
A Figura 3 foi construída de maneira seme-
lhante a Figura 2; entretanto, os quantis anali-
sados são do PIB agropecuário. À esquerda da 
Figura 3, é possível perceber que todos os quan-
tis, com exceção do quantil 10, apresentaram 
uma trajetória estável em relação à variação acu-
mulada da média do PIB agropecuário, e den-
tre esses, o quantil 50 teve maiores variações. O 
quantil 10, por sua vez, oscilou durante todo o 
período e, ao final de 2012, apresentou variação 
acumulada de -13,39%.
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Nota: Valores deflacionados a preços constantes de 2012.
Fonte: Elaboração própria.
À direita, na Figura 3, é possível observar 
que em 2001 e 2002 todos os quantis apresenta-
ram variação acumulada negativa da média de 
recursos do Pronaf. O quantil 10 recebeu, em 
2002, -13,52% em relação a 2000. A partir de 2002, 
o quantil 25 apresentou maior variação acumu-
lada, atingindo 314,77% em 2012, a maior varia-
ção desde 2006, 182,77%.
Na Figura 4, os quantis são de acordo com 
o PIB de serviços. Assim, à esquerda é possível 
observar que, até 2005, os quantis 10 e 90 apre-
sentaram variação acumulada da média do PIB 
de serviços positiva. Entre 2006 e 2009, em todos 
os quantis analisados, a variação foi negativa, 
sendo o maior valor acumulado para o quantil 
10 em 2006, cerca de -6,79%. De 2010 em diante, 
somente o quantil 10 apresentou variação posi-
tiva, enquanto os demais permaneceram com 
variação acumulada negativa. Em 2012, o acu-
mulado do período para o quantil 10 foi de 2,34% 
enquanto que para o quantil 90 foi de -2,24%.
À direita da Figura 4 tem-se uma trajetó-
ria crescente ao longo do período para todos os 
quantis analisados. Em 2012, a variação acumu-
lada do quantil 10 foi de 565,76%, enquanto que 
para os quantis 25, 50, 75 e 90 foi de 356,07%, 
295%, 150,76% e 99,45%, respectivamente.
Por fim, a Figura 5 traz a variação acumulada 
em percentual desde 2000 da média tanto do PIB 
industrial (à esquerda) quanto do volume de recur-
sos do Pronaf (à direita) por quantil do PIB indus-
trial. Dessa forma, é possível observar que, com 
exceção do quantil 10, a variação acumulada da 
média do PIB industrial oscila pouco para os demais 
quantis. O quantil 10, por sua vez, apresenta maior 
mudança na variação acumulada ao longo do 
tempo, com tendência crescente. Em 2012, o cres-
cimento acumulado do período da média do PIB 
industrial foi de 24,04% para o quantil 10, 2,72% 
para o quantil 25, 2,42% para o quantil 50, -0,23% 
para o quantil 75 e 2,51% para o quantil 90.
Com relação aos recursos do Pronaf (à direita 
na Figura 5), a variação acumulada é sempre 
maior no quantil 10, que atinge, em 2012, 205,58%, 
o maior valor desde 2009 (153,48%). O quantil 
90 apresenta variação acumulada negativa até 
2004, atingindo -22,59% em 2002. De 2005 a 2012, 
a variação acumulada é positiva para todos os 
quantis, indicando que houve aumento da média 
do volume de recursos do Pronaf em todos eles.
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Nota: Valores deflacionados a preços constantes de 2012.
Fonte: Elaboração própria.








































































































Nota: Valores deflacionados a preços constantes de 2012.
Fonte: Elaboração própria.











































































































Nota: Valores deflacionados a preços constantes de 2012.
Fonte: Elaboração própria.
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Tabela 3. Estatísticas descritivas (em mil reais)
Variável
Média (desvio padrão)
Brasil Nordeste Norte Centro-Oeste Sudeste Sul
Pronaf
1.922,62 946,65 1.770,35 1.581,09 1.334,15 4.210,16
(3.289,69) (1.421,77) (3.127,33) (2.408,78) (2.289,38) (5.039,26)
PIB_total
588.702,70 247.462,40 469.895,40 737.433,00 997.407,50 500.258,90
(6.749.121,00) (1.491.247,00) (2.671.093,00) (6.924.431,00) (11.400.000,00) (2.364.401,00)
PIB_agro
34.203,08 18.898,97 40.646,09 69.589,72 33.841,16 40.558,75
(52.877,79) (38.556,11) (44.358,49) (103.649,00) (48.586,21) (39.879,55)
PIB_serv
166.998,50 77.003,81 139.858,90 313.294,60 247.648,80 137.949,80
(2.330.784,00) (403.365,40) (707.424,80) (4.248.358,00) (3.455.134,00) (910.682,50)
PIB_ind
140.895,90 52.138,28 130.378,90 98.921,81 257.457,60 128.651,40
(1.256.752,00) (332.490,10) (1.060.216,00) (487.801,60) (2.134.466,00) (544.970,80)
Nota: Valores deflacionados a preços constantes de 2012.
Fonte: Elaboração própria.
As Figuras de 2 a 5 indicam um comporta-
mento divergente das variáveis, principalmente 
quando são considerados os diferentes quantis. 
Todavia, em todos os PIBs analisados, o quantil 
10 é o que apresenta maiores variações, ou seja, 
os municípios 10% mais pobres, em relação ao 
PIB total, PIB agropecuário, PIB de serviços e PIB 
industrial são os que retratam as mudanças mais 
bruscas ao longo dos anos. Com relação à distri-
buição de recursos do Pronaf por quantil de cada 
PIB, o quantil 10 também apresenta as maiores 
variações. A exceção é o PIB agropecuário, em que 
o quantil 25, apesar de ter um comportamento 
bem similar ao quantil 10, exibe oscilações maiores.
Com base no panorama apresentado nessa 
seção, é possível observar a desigualdade entre 
os municípios brasileiros encorajando a análise 
por quantis.
A Tabela 3 mostra as estatísticas descritivas 
para as variáveis usadas, a saber, Pronaf, PIB 
total, PIB agropecuário, PIB serviços e PIB indús-
tria, para o Brasil e para cada uma das macror-
regiões do País. É possível observar, assim como 
abordado por Castro et al. (2014), que embora o 
Pronaf seja um programa voltado para o Brasil 
como um todo, o maior volume médio de recur-
sos do Pronaf é destinado à região Sul, enquanto 
que o menor volume médio de recursos é o da 
região Nordeste, apesar de esta região possuir 
aproximadamente 50% dos agricultores familia-
res do Brasil, segundo o Censo Agropecuário de 
2006 (IBGE, 2011).
Na Figura 6 é possível ver maior distribuição 
e concentração dos recursos advindos do Pronaf 
para os municípios da região Sul. No Sudeste, a 
maior concentração desses recursos ocorreu nos 
municípios do Espírito Santo e na região noroeste 
de Minas Gerais. Já no Nordeste, os municípios 
do Maranhão e Ceará receberam a maior quanti-
dade de recursos do Pronaf.
As regiões Centro-Oeste e Norte, apesar de 
receberem menor volume de recursos (Tabela 2), 
os têm concentrados em municípios específicos. 
Para a região Centro-Oeste, os municípios de 
Mato Grosso tiveram maior acúmulo de recursos 
do programa. Já na região Norte, munícipios do 
Pará e Rondônia centralizaram a maior parte des-
tes recursos.
A concentração de recursos do Pronaf nos 
municípios da região Sul pode ser explicada em 
parte, por fatores históricos do programa, den-
tre os quais destaca-se que: a) no início do pro-
grama houve concentração da distribuição desses 
recursos para a região Sul; b) maior acesso ao cré-
dito por parte dos agricultores dos grupos C e D 
e c) organização da agricultura familiar no Sul 
do País. Portanto, tais fatores criaram diferenças 
estruturais para com o restante do País, levando a 
uma persistência da concentração na distribuição 
dos recursos.
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Figura 6. Distribuição municipal dos recursos do Pronaf entre 2000 e 2012 (em milhões de reais)
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De acordo com o Dieese (2011), os grupos 
C, D, E e “Variável” absorviam juntos 76,4% do 
montante de recursos do Pronaf no ano agrícola 
2009/2010. Por outro lado, os grupos A, B, A/C e 
outros foram contemplados com 24,6% do total de 
recursos disponibilizados pelo programa. Assim 
sendo, o quadro de concentração permanece inal-
terado quando comparado aos períodos iniciais de 
análise. Desse modo, este fato explica os resultados 
disponibilizados pela Figura 6, ou seja, de concen-
tração dos recursos nos municípios da região Sul.
Como ressaltado nas seções iniciais do traba-
lho, a estrutura de distribuição dos recursos tem 
se modificado tanto espacialmente como por gru-
pos de renda. Mas, uma vez que as condições 
de partida tinham um grau de heterogeneidade 
muito grande, o quadro espacial de distribuição 
dos recursos (Figura 6) ainda é concentrado e 
levará tempo para se tornar mais homogêneo.
4.2. Análise empírica
Nessa subseção são apresentados e discuti-
dos os resultados das estimações por QRPD para 
o Brasil e para as macrorregiões brasileiras para as 
variáveis PIB total, PIB agropecuário, PIB de ser-
viços e PIB industrial.
A Tabela 4 traz os resultados do impacto do 
Pronaf no nível municipal, a partir da regressão 
quantílica para dados em painel, nas variáveis 
agregadas para todo o Brasil. A partir da mesma, é 
possível evidenciar que os coeficientes estimados 
para o Brasil são positivos, conforme esperado. O 
efeito do Pronaf no PIB total é positivo e signi-
ficativo para os quantis analisados, com exceção 
do quantil 90. Esse resultado evidencia a impor-
tância do programa para a produção agregada do 
território nacional, em especial nos municípios 
pertencentes aos quantis 10 e 75.
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10 25 50 75 90
PIB total Pronaf 
0,03*** 0,029*** 0,028*** 0,036*** 0,007
(0,00408238) (0,00338055) (0,00353539) (0,00476585) (0,00746314)
PIB  
agropecuário Pronaf 
0,055*** 0,061*** 0,046*** 0,04*** 0,029***
(0,00565385) (0,00468496) (0,00587788) (0,00510382) (0,00585185)
PIB de serviços Pronaf
0,013*** 0,018*** 0,029*** 0,023*** 0,019**
(0,00427174) (0,00461683) (0,00534559) (0,00723182) (0,00756503)
PIB industrial Pronaf
0,024*** 0,024*** 0,031*** 0,034*** 0,02
(0,00613242) (0,00540201) (0,00492776) (0,01135582) (0,01843994)
Nota: (i) Erro padrão robusto entre parênteses; *** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,1; (ii) Observações: 66255.
Fonte: Elaboração própria.
O impacto do Pronaf no PIB agropecuário é 
positivo e significativo para todos os quantis ana-
lisados. Dada uma variação de 1% no Pronaf (ln 
Pronaf), ocorreria variação positiva de 0,055%, 
0,061%, 0,046%, 0,04% e 0,029% no quantil 10, 
25, 50, 75 e 90, respectivamente. Esses resultados 
indicam que o efeito do Pronaf é maior nos muni-
cípios de menor PIB agropecuário dados os maio-
res impactos nos quantis 10 e 25.
Os impactos do Pronaf no PIB de serviços 
e industrial, por sua vez, também são positivos 
e significativos, com exceção do quantil 90 para 
o PIB industrial. Entretanto, como esperado, 
os impactos são menores do que os observados 
no PIB agropecuário. Apesar de esses impactos 
serem menores, os resultados remetem à impor-
tância do programa para o Brasil, pois apesar 
deeste ser voltado para a agricultura familiar, 
seus impactos são positivos para a economia 
como um todo, sendo capaz de influenciar posi-
tivamente os setores de serviços e industrial, 
por exemplo. Estes resultados positivos e sig-
nificativos nos demais PIBs setoriais mostram a 
capacidade do programa em prover efeitos inter-
setoriais, ou seja, efeitos além do setor agrope-
cuário. Embora não seja parte da análise e tão 
pouco seja testada empiricamente, é possível jus-
tificar tais resultados pelo encadeamento produ-
tivo existente entre os diversos setores de uma 
economia. Em suma, a importância de uma ativi-
dade produtiva, como abordado por Guilhoto et 
al. (2007), não se concentra apenas nela, de forma 
que transcende para as demais atividades depen-
dentes dela. Cabe ressaltar que estes resultados 
estão em linha com outros trabalhos da literatura, 
como Silva (2011), embora o autor não trabalhe 
com regressões quantílicas. A interdependência 
setorial está intrínseca aos objetivos do Pronaf, o 
crédito disponibilizado para os produtores está 
ligado ao ciclo produtivo (incorporação de novas 
técnicas, melhoria da produtividade e processa-
mento) e também ao ciclo de armazenamento e 
comercialização. Portanto, ao fornecer crédito a 
esse grupo de agricultores há que se considerar 
não somente os impactos setoriais diretos, mas 
também os impactos indiretos, o que justifica, em 
parte, os resultados obtidos tanto para o PIB de 
serviços como o industrial.
Além dessas questões inerentes aos impac-
tos setoriais, é importante destacar os diferen-
tes resultados com relação aos quantis. Embora 
a maioria dos resultados sejam significativos e 
positivos há uma diferença entre a magnitude 
dos coeficientes, o que evidencia uma heteroge-
neidade dos impactos sobre os quantis e reforça 
a importância de trabalhar com regressões 
quantílicas.
Apesar da análise para a economia brasileira 
trazer resultados interessantes, dada a distribui-
ção heterogênea dos recursos do Pronaf, com forte 
concentração na região Sul do país (ver Tabela 2), 
faz-se necessário avaliar o impacto do Pronaf a 
nível municipal dentro das cinco macrorregiões 
do País de forma isolada. Para tal, as Tabelas 5 a 
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10 25 50 75 90
PIB total Pronaf
0,022*** 0,028*** 0,032*** 0,016*** 0,022*
(0,00539172) (0,00513189) (0,00513184) (0,00507644) (0,01147169)
PIB  
agropecuário Pronaf
0,054*** 0,028*** 0,036*** 0,037*** 0,044***
(0,00948066) (0,00735104) (0,00917407) (0,00681009) (0,01342099)
PIB de serviços Pronaf
0,015*** 0,017*** 0,03*** 0,029*** 0,023**
(0,00471327) (0,00627608) (0,00422515) (0,00701031) (0,0108335)
PIB industrial Pronaf
0,015* 0,032*** 0,026*** 0,016** -0,038
(0,00882115) (0,00821242) (0,00494902) (0,00789284) (0,0264494)
Nota: (i) Erro padrão robusto entre parênteses; *** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,1; (ii) Observações: 20904.
Fonte: Elaboração própria.
9 trazem os resultados das regressões quantílicas 
para o Nordeste, Norte, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul, respectivamente.
A partir da Tabela 5, é possível observar que, 
assim como para o Brasil, os coeficientes para o 
Nordeste são positivos, com exceção do quantil 90 
para o PIB industrial. O efeito do Pronaf no PIB 
total é positivo para todos os quantis, sendo maior 
o impacto no quantil 50. Com relação ao impacto 
do Pronaf no PIB agropecuário da macrorregião 
tem-se um impacto positivo e também significa-
tivo para todos os quantis analisados. A variação 
no PIB agropecuário seria na ordem de 0,054%, 
0,028%, 0,036%, 0,037% e 0,044% no quantil 10, 
25, 50, 75 e 90, respectivamente, dada uma varia-
ção de 1% no Pronaf. Diferente do que é obser-
vado para o Brasil como um todo, para o Nordeste 
tem-se que o efeito do Pronaf é maior nos quan-
tis 10 e 90. Estes resultados podem ser justifica-
dos pelo fato de que os municípios pertencentes 
aos quantis 10 e 90 tenham um maior número de 
agricultores de uma determinada categoria, e por 
essa razão recebem mais recursos, o que impacta 
diretamente nos resultados; entretanto, essa afir-
mação é hipotética e carece de mais investigações 
empíricas.
O resultado para o PIB agropecuário para o 
Nordeste pode estar, em parte, ligado à estru-
tura produtiva da região. É sabido que o crédito 
do Pronaf para a região é predominantemente 
direcionado para culturas como mandioca, feijão 
e arroz. Nestas culturas se pratica a agricultura 
de subsistência. Portanto, o efeito multiplicador 
sobre o PIB agropecuário, quando comparado a 
outras regiões brasileiras, pode ser menor. Outra 
possível justificativa para tal resultado é a estru-
tura espacial do Nordeste em termos de distribui-
ção dos recursos do Pronaf. Tal distribuição tem 
um certo grau de heterogeneidade, sendo que os 
estados do Maranhão, Piauí, Sergipe e Alagoas 
têm maior participação nos recursos. Além des-
sas questões o impacto sobre o PIB agropecuário, 
pode também estar ligado às características técni-
cas de produção desta região.
O impacto do Pronaf no PIB de serviços e 
industrial do Nordeste, por sua vez, também é 
positivo e significativo, com exceção, assim como 
para o Brasil, do quantil 90 para o PIB industrial. 
Os impactos são menores do que os observados 
no PIB agropecuário, com exceção do quantil 25 
para o PIB industrial.
A partir da Tabela 6, é possível observar os 
resultados para o Norte do País. O que se verifica 
é que, apesar de os impactos serem na sua maioria 
positivos, muitos desses são não significativos ao 
contrário dos encontrados para o Nordeste e para 
o Brasil como um todo. É possível observar que o 
efeito do Pronaf no PIB total é maior e estatistica-
mente significativo nos quantis 75 e 90. Conforme 
pode ser observado, o impacto do Pronaf no PIB 
agropecuário da macrorregião é significativo ape-
nas para os quantis 25, 75 e 90, em que a variação 
no PIB agropecuário seria na ordem de 0,036%, 
0,055%, 0,03%, respectivamente, dada uma 
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10 25 50 75 90
PIB total Pronaf
0,019 0,03** 0,015 0,047*** 0,07***
(0,02094701) (0,01228239) (0,01126882) (0,00747868) (0,02136892)
PIB  
agropecuário Pronaf
0,005 0,036*** 0,016 0,055*** 0,03*
(0,01774229) (0,01163289) (0,01005936) (0,012401) (0,01756615)
PIB de serviços Pronaf
-0,004 -0,016* 0,013* 0,042*** 0,052***
(0,0164234) (0,00834539) (0,00731726) (0,00698003) (0,0130994)
PIB industrial Pronaf
0,005 0,011 0,029*** 0,067*** 0,161***
(0,02364025) (0,01446541) (0,01102032) (0,01780501) (0,05172678)
Nota: (i) Erro padrão robusto entre parênteses; *** p<0,01; ** p<0.05; * p<0,1; (ii) Observações: 4476.
Fonte: Elaboração própria.






10 25 50 75 90
PIB total Pronaf
-0,021 -0,022 -0,001 0,003 -0,022*
(0,01514801) (0,01541468) (0,01693395) (0,0142421) (0,01219204)
PIB  
agropecuário Pronaf
0,03* 0,037** -0,01 0,005 -0,001
(0,01654912) (0,01691427) (0,0125624) (0,01373052) (0,01547217)
PIB de serviços Pronaf
-0,013 -0,013 8,812E-16 -0,045*** -0,014
(0,01468042) (0,01046764) (0,01555201) (0,01458986) (0,02321609)
PIB industrial Pronaf
0,012 -0,011 0,02 -0,05** -0,014
(0,01760273) (0,01292583) (0,01535233) (0,02319941) (0,0394301)
Nota: (i) Erro padrão robusto entre parênteses; *** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,1; (ii) Observações: 5699.
Fonte: Elaboração própria.
variação de 1% no Pronaf. O impacto do Pronaf 
no PIB industrial da região Norte do País mostra 
um resultado interessante, pois os impactos são 
maiores do que aqueles apresentados para o PIB 
agropecuário para os quantis 50, 75 e 90.
Algumas justificativas para os resultados da 
região Norte dizem respeito aos obstáculos ao 
desenvolvimento da agropecuária na região, 
conforme aponta Castro (2013). Entre eles estão 
deficiência logística, questões ambientais e atra-
sos tecnológicos. Segundo Guilhoto et al. (2007), 
a existência de propriedades familiares nessa 
região é oriunda de uma agricultura atrasada e 
de subsistência. Além disso, a limitação dos resul-
tados pode estar relacionada à quantidade de 
recursos que essa região recebe, muito inferior às 
demais regiões (Tabela 2).
Para o Centro-Oeste (Tabela 7) tem-se poucos 
resultados significativos. O impacto do Pronaf 
não é significativo no PIB total, com exceção do 
quantil 90 que, ao nível de significância de 10%, é 
negativo. O impacto do Pronaf no PIB agropecuá-
rio da macrorregião é significativo apenas para os 
quantis 10 e 25, com variação de 0,03% e 0,037%, 
respectivamente. Com relação ao impacto no 
PIB de serviços e industrial, tem-se que apenas 
o quantil 75 é significativo; entretanto, diferente 
do que foi observado para o Brasil, Nordeste e 
Norte, este é negativo dado uma variação de 1% 
no Pronaf.
Uma possível justificativa para os resultados 
da região Centro-Oeste diz respeito à pequena 
participação da agricultura familiar no valor da 
produção agropecuária da região, que se des-
taca pelas grandes propriedades voltadas para a 
exportação. Como mostra Castro (2014), a agricul-
tura familiar é responsável por apenas 13,5% do 
total da produção agropecuária da região.
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10 25 50 75 90
PIB total Pronaf
0,025*** 0,037*** 0,023*** 0,008 -0,021
(0,00747715) (0,00764115) (0,00646673) (0,01447476) (0,0173025)
PIB 
agropecuário Pronaf
0,063*** 0,062*** 0,056*** 0,036*** 0,015
(0,01497432) (0,00965369) (0,00930387) (0,01338015) (0,03582697)
PIB de serviços Pronaf
0,038*** 0,052*** 0,036** -0,006 -0,039**
(0,01274798) (0,01181697) (0,0160664) (0,01862358) (0,01639794)
PIB industrial Pronaf
0,026* 0,033** 0,016 0,021 -0,027
(0,01443642) (0,01655973) (0,01861449) (0,02372933) (0,03027149)
Nota: (i) Erro padrão robusto entre parênteses; *** p<0,01; ** p<0.05; * p<0,1; (ii) Observações: 19971.
Fonte: Elaboração própria.
Com base na Tabela 8, é possível observar que, 
assim como para o Brasil, aqueles coeficientes sig-
nificativos para o Sudeste são positivos. O efeito 
do Pronaf no PIB total só é significativo e positivo 
para os quantis 10, 25 e 50, ou seja, a parte infe-
rior da distribuição. Com relação ao impacto do 
Pronaf no PIB agropecuário da macrorregião tem-
-se um impacto positivo e também significativo, 
com exceção do quantil 90, que é não significativo. 
A variação no PIB agropecuário seria na ordem de 
0,063%, 0,062%, 0,056% e 0,036% nos quantis 10, 
25, 50 e 75, respectivamente, dada uma variação 
de 1% no Pronaf. Assim como para o Brasil, para o 
Sudeste tem-se que o efeito do Pronaf é maior nos 
quantis menores, o que indica um efeito maior 
nos municípios de menores PIBs agropecuários.
Os impactos do Pronaf no PIB de serviços 
do Sudeste, por sua vez, também são positivos 
e significativos, com exceção do quantis 75 e 90. 
Para o quantil 75, o coeficiente é não significativo, 
enquanto que para o quantil 90 o coeficiente é sig-
nificativo; entretanto, é negativo. Os impactos no 
PIB industrial, por conseguinte, são significativos 
apenas para os dois menores quantis analisados 
no presente trabalho, a saber, 10 e 25. Em geral, o 
resultado encontrado para o impacto do Pronaf 
no PIB industrial sugere que para o Sudeste ape-
nas os municípios com menores PIBs industriais 
responderiam a uma variação de 1% no Pronaf. 
Esses resultados positivos em todas as variáveis 
analisadas assinalam que o Pronaf causa efeitos 
intersetoriais nos municípios da região Sudeste.
Por fim, a Tabela 9 traz os resultados para a 
região Sul do País. Como exposto anteriormente, 
a macrorregião Sul é a que recebeu maior volume 
de recursos do Pronaf, entretanto, quando se 
avalia o impacto do Pronaf nas variáveis agre-
gadas, tem-se que apenas os coeficientes para o 
PIB agropecuário são significativos; porém, ape-
nas para os quantis 10, 25 e 50. A variação no PIB 
agropecuário para estes quantis seria na ordem 
de 0,053%, 0,043% e 0,043%, respectivamente, 
dado uma variação de 1% no Pronaf. Estes resul-
tados mais elevados nesses quantis (apenas a 
região Sudeste apresentou coeficientes maiores) 
já eram esperados devido à maior quantidade de 
recursos recebidos nessa região.
Na região Sul, como dito anteriormente, há 
significância de resultados para o PIB agropecuá-
rio somente nos três primeiros estratos. Segundo 
dados do IBGE, nesta região do País há uma pre-
dominância da agricultura familiar, e há grande 
acesso ao Pronaf por parte dos agricultores. Isso 
fica mais evidente ao verificar o número de esta-
belecimentos no Sul do País que podem se enqua-
drar no programa. De acordo com Guilhoto et al. 
(2007), o tipo de colonização nessa região per-
mitiu aos agricultores desenvolverem formas de 
associativismo, possibilitando, assim, que unida-
des produtoras menores competissem com pro-
priedades maiores. Um outro aspecto que pode 
explicar os impactos sobre o PIB agropecuário é a 
estrutura produtiva, ou seja, quais são os produ-
tos produzidos por determinada região.
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10 25 50 75 90
PIB total Pronaf
0,013 -0,005 0,025 0,028 0,008
(0,01313865) (0,02901291) (0,02487712) (0,17565587) (0,04806105)
PIB  
agropecuário Pronaf
0,053*** 0,043*** 0,043*** 0,018 0,022
(0,01566635) (0,01219218) (0,01645767) (0,02691199) (0,01600233)
PIB de serviços Pronaf
0,01 0,013 -0,02 -0,003 -0,027
(0,05697627) (0,02549175) (0,02846751) (0,02916878) (0,06166481)
PIB industrial Pronaf
0,017 0,008 0,009 -0,01 -0,009
(0,03095626) (0,02545376) (0,0259641) (0,03479977) (0,06666012)
Nota: (i) Erro padrão robusto entre parênteses; *** p<0,01; ** p<0,05, * p<0,1; (ii) Observações: 15205.
Fonte: Elaboração própria.
Diante dos diferentes resultados das regres-
sões quantílicas por macrorregião é possível per-
ceber que o impacto do Pronaf no PIB agrícola 
é bastante significativo e apresenta certa hete-
rogeneidade na sua dimensão para as diversas 
macrorregiões. Existem diversos fatos estilizados 
que podem explicar tais diferenças. Estes fatos 
englobam estrutura produtiva (i.e. tipo de cul-
tura), destino da produção agrícola (i.e. expor-
tações), número e tamanho de propriedades e 
percentual de propriedades beneficiadas pelos 
programas de financiamento agrícola. Portanto, 
uma vez que tais fatores não são distribuídos de 
forma equilibrada no espaço, a interdependência 
entre Pronaf e PIB agropecuário também pode 
ser influenciada por tais questões.
O tamanho continental do Brasil leva a uma 
heterogeneidade muito grande no processo pro-
dutivo agrícola e, mesmo que uma mesma ati-
vidade seja desenvolvida em todo território 
nacional, são adotados diferentes sistemas pro-
dutivos. Isso, é claro, impacta na produtividade 
de tais atividades. Assim, mesmo que haja finan-
ciamento das mesmas culturas, uma vez que o 
sistema produtivo tem características diversas no 
espaço, a absorção/resposta destas atividades ao 
crédito ocorrerá de forma diferente, de acordo 
com a região. Portanto, o quadro de respostas 
diferentes espacialmente do PIB agropecuário ao 
financiamento do Pronaf é plenamente aceitável 
e pode estar sendo influenciado, em parte, por 
tais questões.
Um outro ponto que merece atenção e pode 
estar influenciando os resultados é a concentra-
ção de renda em determinadas regiões. Este fato 
tem impacto direto sobre a distribuição do cré-
dito entre as culturas e, por consequência, o cré-
dito terá impacto diferenciado entre as atividades 
financiadas, de acordo com as regiões do País.
Os resultados mostram que há uma dispersão 
dos impactos do Pronaf setorialmente. Este impacto 
pode ser considerado como um ativo do programa, 
uma vez que fornece e potencializa a ampliação 
das atividades agrícolas e, de forma, indireta, induz 
o crescimento de outras atividades. Assim sendo, 
há que se pensar também em políticas de fortaleci-
mento dessas interações intersetoriais.
Em síntese, com relação ao PIB agropecuário, 
é possível observar que o impacto do programa é 
maior nos quantis inferiores em todas as macror-
regiões e para o Brasil como um todo; a exceção 
ocorre por conta da região Norte, cujo maior 
impacto ocorre no quantil 75. Já com relação aos 
demais PIBs analisados não é possível verificar 
um padrão dos resultados nas diversas macrorre-
giões. Os PIBs de serviço e industrial, por exem-
plo, apresentaram os maiores resultados nos 
quantis superiores para a região Norte, enquanto 
no Sudeste esses maiores resultados são observa-
dos nos quantis inferiores.
Larissa da Silva Marioni, Vinicius de Almeida Vale, Fernando Salgueiro Perobelli e Ricardo da Silva Freguglia 
RESR, Piracicaba-SP, Vol. 54, Nº 02, p. 221-242, Abr/Jun 2016 – Impressa em Junho de 2016
239
5. Considerações finais
A agricultura familiar apresenta uma impor-
tante função geradora de ocupação, alimen-
tos e renda; entretanto, ainda muito aquém do 
seu potencial de geração de alimentos e renda. 
A agricultura familiar esteve pouco presente no 
processo de desenvolvimento da agricultura bra-
sileira ao longo do tempo; porém, em 1995, o 
Pronaf foi criado pelo governo federal para aten-
der o segmento da produção constituído pela 
agricultura familiar.
O programa tem se consolidado como polí-
tica de Estado, mas há inúmeras críticas e uma 
das principais diz respeito à distribuição dos 
recursos, tanto regionais como sociais. O modelo 
de distribuição e aplicação dos recursos do pro-
grama tem certo viés concentrador.
Diante da importância do setor agropecu-
ário e da agricultura familiar para a economia 
nacional, este trabalho teve por objetivo avaliar 
o impacto do principal programa de crédito agrí-
cola, Pronaf, na economia brasileira para o perí-
odo entre 2000 e 2012 a partir da utilização do 
método de regressão quantílica para dados em 
painel – QRPD. Utilizou-se o método tomando 
como base a abordagem feita por Powell (2014), 
o que permitiu obter uma regressão mais robusta, 
devido à heterogeneidade entre os municípios 
brasileiros, ao observar a resposta de cada quan-
til. Além disso, dada toda a discussão inerente à 
concentração dos recursos do programa, teve-se 
por objetivo também avaliar os impactos dentro 
do contexto regional, isto é, para as cinco macror-
regiões brasileiras.
Nesse sentido, pode-se destacar a importân-
cia da análise regional, pois apesar de o programa 
ser de caráter nacional, há resultados diferen-
tes entre as regiões. Em geral, estes resultados 
levantam importantes questões. É preciso criar 
maior integração de mercados para que os muni-
cípios que já apresentem maior dinâmica entre 
seus setores da economia possam, assim, auferir 
melhores resultados econômicos e, com isso, con-
tribuir para o próprio desenvolvimento da dinâ-
mica econômica local. Além disso, a existência 
de uma infraestrutura adequada para propiciar 
maior interligação entre os vários elos da cadeia 
produtiva agroindustrial nos municípios também 
é um fator relevante, justificando, assim, os inves-
timentos nesta.
Os principais resultados mostram um 
impacto positivo do Pronaf no PIB total brasi-
leiro e nos PIBs setoriais. Para o PIB agropecu-
ário e para o PIB de serviços o programa tem 
efeito positivo e significativo para todos os quan-
tis analisados. Todavia, a magnitude desse efeito, 
conforme esperado, é maior no PIB agropecuá-
rio, com destaque aos quantis 10 e 25 para todas 
as regiões, com exceção do Norte, em que o 
impacto maior é no quantil 75. Em relação ao PIB 
total, tem-se que o impacto dos diferentes quan-
tis não é semelhante para todas as macrorregi-
ões, enquanto que os maiores efeitos no Sudeste 
são nos quantis inferiores (quantis 10 e 25), no 
Nordeste são observados nos quantis 25 e 50 e, 
no Norte, nos quantis 75 e 90. De forma similar, 
os PIBs de serviços e industrial também não apre-
sentaram um padrão nos resultados dos quantis 
para as diferentes macrorregiões. Enquanto no 
Sudeste os maiores efeitos foram nos quantis 10 
e 25, no Norte, foram verificados nos quantis 75 
e 90. No Nordeste, os efeitos no PIB de serviços 
são maiores nos quantis 50 e 75, enquanto que os 
impactos no PIB industrial são maiores nos quan-
tis 25 e 50. Estes resultados remetem à importân-
cia do programa para o Brasil, que apesar de ser 
voltado para a agricultura familiar, tem impactos 
positivos para a economia como um todo, sendo 
capaz de influenciar positivamente os setores de 
serviços e industrial. Em outras palavras, estes 
resultados reforçam a importância do Programa 
não apenas como política de fomento de crédito 
agrícola mas como política capaz de gerar certo 
dinamismo para os diferentes setores da eco-
nomia através da interdependência produtiva 
existente dentro de uma economia. Além disso, 
a análise dos quantis em cada macrorregião 
permite a formulação de políticas específicas 
aos municípios e/ou a análise de redistribuição 
desses recursos do programa de acordo com as 
necessidades e impactos.
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Entretanto, a maior contribuição do artigo é 
observar que ao levar em consideração a hete-
rogeneidade da distribuição dos dados, ou seja, 
trabalhar com regressões quantílicas, tem-se 
resultados relevantes e diferenciados para cada 
uma das partes da distribuição.
Em síntese, esse artigo contribuiu para a dis-
cussão sobre impactos de uma política de financia-
mento de atividades produtivas do Pronaf sobre o 
PIB dos municípios, por meio de uma análise dos 
aspectos heterogêneos da estrutura de renda, da 
interdependência produtiva (e.g. impactos intra 
e intersetorial) e das questões espaciais. Diante do 
crescimento do setor agropecuário no Brasil e seu 
recente dinamismo, os resultados obtidos apon-
tam para uma necessidade de descentralização 
dos recursos, possibilitando a inserção produtiva 
do elevado contingente de famílias em situação 
de pobreza no meio rural e do maior dinamismo 
dos municípios rurais.
Embora estes resultados de certa forma reme-
tam ao fato de que o processo de modernização 
e desenvolvimento da agricultura brasileira leva 
a um maior incremento da produtividade do tra-
balho, o que favorece não só o setor agropecuá-
rio mas o desenvolvimento do setor industrial, 
bem como do setor de serviços, o presente tra-
balho não apresenta nenhum teste empírico com 
relação a estas questões. Portanto, como sugestão 
de trabalho futuro, faz-se pertinente avaliar se a 
intensidade do impacto sobre esses setores está 
propriamente relacionada à estrutura de inter-
dependência dos mesmos, bem como o tamanho 
do setor agrícola e sua consequente demanda por 
insumos dos demais setores da economia.
Outro ponto relevante e parte de uma agenda 
de pesquisa futura no que se refere ao impacto 
sobre o setor de serviços consiste no fato de que 
este pode estar diretamente ligado à concentração 
da renda, ou seja, regiões com maior renda consu-
mindo mais bens do setor de serviços (e.g. serviços 
financeiros, serviços de alimentação, serviços cul-
turais, dentre outros). Em outras palavras, como 
trabalho futuro sugere-se avaliar se a estrutura de 
renda regional determina, em parte, o grau de inte-
ração do setor de serviços com o setor agropecuário.
6. Referências
ALEIXO, C. E. M., OLIVEIRA, L. A. S. D., DOS REIS, 
A. P., MUNIZ, K. T. e LIMA, P. V. P. S. Impactos do 
PRONAF nos indicadores de qualidade de vida de seus 
beneficiados no Assentamento Santana-CE. In: Anais 
do VII Congresso da Sociedade Brasileira de Sistemas 
de Produção (CSBSP). Fortaleza, 2007.
AQUINO, J. R. e SCHNEIDER, S. (Des)caminhos 
da política de crédito do PRONAF na luta contra a 
pobreza e desigualdade social no Brasil rural. In: Anais 
da Conferência Nacional de Políticas contra a Pobreza 
e a Desigualdade. Natal, 2010.
ARAÚJO, P. F. C. Política de crédito rural: reflexões sobre 
a experiência brasileira. Brasília: CEPAL/IPEA, 2011. 
(Texto para discussão CEPAL-IPEA, n. 37)
BATISTA, H. R. e NEDER, H. D. Efeitos do Pronaf 
sobre a pobreza rural no Brasil (2001-2009). Revista de 
Economia e Sociologia Rural, v. 52, p. 147-166, 2014.
BELIK, W. O financiamento da agropecuária brasileira no 
período recente. Rio de Janeiro: Ipea, 2015. (Texto para 
discussão, n. 2028)
BITTENCOURT, G. A. Abrindo a caixa preta: o 
financiamento da agricultura familiar no Brasil. 227 
f. Dissertação (Mestrado em Economia) – Instituto 
de Economia, Universidade Estadual de Campinas, 
Campinas, 2003.
BRASIL. Decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996. 
Cria o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF), e dá outras providências. Brasília: 
Congresso Nacional, 1996. Disponível em: <http://goo.
gl/Y9EDXq>. Acesso em: 14 maio 2015.
CANAY, I. A. A simple approach to quantile regression 
for panel data. The Econometrics Journal, v. 14, n. 3, 
p. 368-386, 2011.
CASTRO, C. N. A agropecuária na região norte: 
oportunidades e limitações ao desenvolvimento. 
Brasília: Ipea, 2013. (Texto para discussão, n. 1836)
______. A agropecuária na região Centro-Oeste: limitações 
ao desenvolvimento e desafios futuros. Brasília: Ipea, 
2014. (Texto para discussão, n. 1923)
______.; RESENDE, G. M.; PIRES, M. J. S. Avaliação dos 
impactos regionais do Programa Nacional da Agricultura 
Familiar (PRONAF). Brasília: Ipea, 2014. (Texto para 
discussão, n. 1974).
CONTI, B. M. e ROITMAN, F. B. PRONAF: uma 
análise da evolução das fontes de recursos utilizadas 
no programa. Revista do BNDES. Rio de Janeiro, n. 35, 
p. 131-168, 2011.
Larissa da Silva Marioni, Vinicius de Almeida Vale, Fernando Salgueiro Perobelli e Ricardo da Silva Freguglia 
RESR, Piracicaba-SP, Vol. 54, Nº 02, p. 221-242, Abr/Jun 2016 – Impressa em Junho de 2016
241
CORRÊA, V. P. e SILVA, F. F. Análise das liberações 
recentes de recursos do PRONAF: uma mudança na 
lógica de distribuição. Revista Econômica do Nordeste, 
v. 38, n.1, p. 48-66, 2007.
DAMASCENO, N. P., KHAN, A. S. e LIMA, P. V. P. S. 
O impacto do PRONAF sobre a sustentabilidade da 
agricultura familiar, geração de emprego e renda no 
Estado do Ceará. Revista de Economia e Sociologia Rural, 
v. 49, n. 1, p. 129-156, 2011.
DEPARTAMENTO INTERSIDICAL DE 
ESTATISTICA E ESTUDOS SÓCIOECONÔMICOS 
(DIEESE); NÚCLEO DE ESTUDOS AGRÁRIOS E 
DESENVOLVOLVIMENTO RURAL (NEAD); MDA. 
Estatísticas do meio rural 2010-2011. 4ª ed. São Paulo: 
DIEESE; NEAD; MDA, 2011.
DOKSUM, K. Empirical probability plots and statistical 
inference for nonlinear models in the two-sample case. 
The annals of statistics, p. 267-277, 1974.
GALVÃO JR., A. F. Quantile regression for dynamic 
panel data with fixed effects. Journal of Econometrics, 
v. 164, n. 1, p. 142-157, 2011.
GUANZIROLI, C. E. PRONAF dez anos depois: 
resultados e perspectivas para o desenvolvimento 
rural. Revista de Economia e Sociologia Rural, v. 45, n. 2, 
p. 301-328, 2007.
______., BUAINAIN, A. M. e DI SABBATO, A. Dez anos 
de evolução da agricultura familiar no Brasil: (1996 e 
2006). Revista de Economia e Sociologia Rural, v. 50, n. 2, 
p. 351-370, 2012.
GUILHOTO, J. et al. A importância da agricultura familiar 
no Brasil e em seus estados. Brasília: NEAD, 2007.
GRISA, C., WESZ JUNIOR, V. J. e BUCHWEITZ, V. D. 
Revisitando o Pronaf: velhos questionamentos, novas 
interpretações. Revista de Economia e Sociologia Rural, 
v. 52, n. 2, p. 323-346, 2014.
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Censo agropecuário 2006. Rio de Janeiro: IBGE, 2011.
IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 
Caracterização do público potencial do PRONAF “B” na 
região Nordeste e no estado de Minas Gerais: uma análise 
baseada nos dados do Censo Agropecuário 2006. 
Relatório de Pesquisa. Brasília: Ipea, 2013.
KOENKER, R. Quantile regression for longitudinal data. 
Journal of Multivariate Analysis, v. 91, n. 1, p. 74-89, 2004.
______. e BASSETT JR, G. Regression quantiles. 
Econometrica, v. 46, n. 1, p. 33-50, 1978.
MAGALHÃES, A. M. et al. A experiência recente do 
PRONAF em Pernambuco: uma análise por meio de 
propensity score. Economia Aplicada, v. 10, n. 1, p. 57-74, 
2006.
MATTEI, L. et al. Uma análise dos impactos do PRONAF 
sobre as economias locais nas regiões Nordeste, 
Sudeste e Norte do Brasil. In: Anais do XLV Congresso 
da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e 
Sociologia Rural. Londrina, 2007.
PEREIRA, E. L. e NASCIMENTO, J. S. Efeitos do 
PRONAF sobre a produção agrícola familiar dos 
municípios tocantinenses. Revista de Economia e 
Sociologia Rural, v. 52, n. 1, p. 139-156, 2014.
PIRES, M. J. S. Contradições em processo: um estudo da 
estrutura e evolução do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF): 2000 a 2010. Brasília: 
Ipea, 2013. (Texto para discussão, n. 1914)
POWELL, D. Did the economic stimulus payments of 
2008 reduce labor supply. RAND Corporation: Labor & 
Population, 2014. (RAND Labor & Population Working 
Paper 710-3)
SÁ, H. D. F. Engenharia financeira do PRONAF: reflexões 
sobre os arranjos adotados. 106 f. Dissertação 
(Mestrado em Agronegócios) – Faculdade de 
Agronomia e Medicina Veterinária, Universidade de 
Brasília, 2009.
SANTOS, P. et al. Os efeitos do PRONAF na renda per 
capita dos municípios mineiros: uma análise a partir 
de regressões quantílicas. In: Anais do XVI Seminário 
sobre a Economia Mineira. Diamantina, 2014.
SILVA, F. F. Distribuição de crédito para agricultura familiar: 
um estudo do PRONAF a partir de um indicador de 
desenvolvimento rural. 250 f. Dissertação (Mestrado 
em Economia) – Instituto de Economia, Universidade 
Federal de Uberlândia, 2006.
SILVA, S. P. Políticas públicas, agricultura familiar e 
desenvolvimento territorial. Cadernos Gestão Pública e 
Cidadania, v. 16, n. 58, 2011.
______. e ALVES FILHO, E. Impactos Econômicos 
do PRONAF em Territórios Rurais: um estudo para 
o médio Jequitinhonha - MG. Revista Econômica do 
Nordeste, p. 481-498, 2009.
SOUSA, J. M. P. e VALENTE JUNIOR, A. S. Análise das 
liberações dos recursos do PRONAF: descentralização 
das aplicações do crédito rural. In: Anais do 44º 
Congresso da Sociedade Brasileira de Economia, 
Administração e Sociologia Rural (SOBER). Fortaleza, 
2006.

